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APRESENTAÇÃO

O Direito, embora seja um fenômeno social, muitas vezes apresenta-se, em 
uma primeira perspectiva, como distante da realidade, da vida de todos nós. Ele 
é visto com um fenômeno transcendental com o qual nos defrontamos, vindo não 
se sabe de onde, regulando as relações sociais. A verdade, contudo, é que nós, 
enquanto sociedade, criamos o Direito, de forma que nossas vidas se encontram 
permeadas pelos fenômenos jurídicos, desde nosso nascimento até a morte e, 
mesmo, para depois dela. Fenômeno multifacetado que permeia a política, as 
relações interpessoais, as relações de trabalho, os sonhos e anseios por uma 
sociedade mais justa. 

No entanto, o Direito  não é simplesmente um caso de mera regulação das 
relações sociais, ele apresenta-se como a expressão mais alta de toda sociedade 
que se julgue verdadeiramente democrática, é o resultado de anos de aprimoramento 
de nossas instituições. Sem sombra de dúvida, o Direito é essencial para o alcança 
daquilo que os gregos denominavam de eudemonia, uma boa vida, uma vida feliz. 
Não é à toa que, desde a Antiguidade, dizemos que o Direito persegue a Justiça. Por 
trás de cada decisão judicial, de cada ato legislativo ou contrato privado, é o ideário 
de uma sociedade mais justa que encontramos. 

Não se trata de mera retórica, como se a Constituição ou as leis em geral 
fossem um pedaço de papel, como criticava Lassalle. Não é uma questão de discutir 
filosofias, pontos de vista, ou de vencer um debate. O Direito é realidade viva com a 
qual convivemos, de forma concreta – é ao Direito que recorremos em busca de uma 
boa vida. Desta forma, faz-se necessário uma reafirmação constante da percepção 
do Direito como um fenômeno concreto e basilar para a vida em sociedade. 

É sob esta perspectiva que a Editora Atena procura lançar  “O Direito e sua 
Complexa Concreção”, em formato e-book, para aproximar – de forma necessária 
e com excelência –, temas tão importantes para Ciência do Direito, aos leitores 
que, obviamente, não se encontram apenas na academia, na Universidade. O livro 
traz textos de pesquisadores nacionais renomados que, sob diversas perspectivas 
transpassam temas atuais dentro da seara jurídica, no Brasil e no mundo, contribuindo 
para a abertura e ampliação do debate sobre a efetivação de direitos e a prática 
jurídica no seu cotidiano.  

Diante da realidade que, hoje, vivenciamos no Brasil, que parece constantemente 
colocar sob dúvida as instituições democráticas e o respeito aos direitos humanos, 
faz-se necessário abrir um amplo debate com a sociedade civil, a respeito das 
principais questões jurídicas – e suas consequências práticas. É desse debate, em 
grande medida, que depende a busca por uma sociedade menos desigual. 

No presente e-book, assim, encontraremos temas que permeiam o Direito 
Constitucional e a importância da axiomática dos direitos humanos, como 
valores essenciais para um Estado Democrático, centrado na dignidade humana 



e na concretização de direitos básicos, como o direito à saúde e à educação e o 
acesso à justiça. Também podemos acompanhar os principais debates dentro da 
esfera do Direito Penal, no qual se discute a falência e transmutações do sistema 
carcerário nacional, do processo penal e da execução da penal dos condenados pelo 
cometimento de infrações penais. 

Temáticas mais especializadas, e com grande relevância, também são 
apresentadas como àquelas atinentes a criança e ao adolescente, ao âmbito do 
Direito de Família e as novas formas de resolução de litígios no âmbito civil, como 
a conciliação, a mediação e a arbitragem, como formas de acesso à justiça e sua 
efetivação. Também não ficam de fora questões atinentes ao meio ambiente, que 
discutem de forma crítica a sua preservação, principalmente diante dos acidentes 
ecológicas que o país tem vivenciados. 

Esses temas, e outros de igual relevância e qualidade encontram-se, assim, 
disponíveis pela Editora Atenas, como forma de permitir o alargamento do debate 
e reforçar a democracia, não só no Brasil, mas no mundo. Debate aberto de forma 
lúcida e crítica que compreende o papel do Direito não só como efetuador de direitos 
e da própria democracia, mas como práxis que necessita de revisões e melhorias 
incessantes, evitando-se, assim, as injustiças e as burocráticas que dificultam tal 
efetivação. É somente por intermédio deste debate que, conseguiremos chegar cada 
vez mais perto da utopia da Justiça. 

Karoline Coelho de Andrade e Souza
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MITIGAÇÃO POR COBERTURAS VEGETADAS OU 

TELHADOS VERDES

CAPÍTULO 19
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RESUMO: O Projeto Respirando Vida, 
criado e desenvolvido por pesquisadores da 
Universidade Santa Cecília, em Santos (SP), 
tem, como foco, a mitigação da poluição 
atmosférica da região, cujos índices atingem, 
desde 2012, 80% acima do nível seguro para 
a saúde humana. Inserido nesse projeto, este 
trabalho baseia-se em pesquisa realizada por 
revisão bibliográfica, sobre relação da poluição 
atmosférica com ocorrência de várias doenças e 
mortalidade precoce. A poluição atmosférica foi 
responsável pela morte de milhões de pessoas, 
no mundo, tendo aumentado mais de 150%, em 
uma década (2001 – 800 mil/2011- 2 milhões). 
A exposição crônica à poluição atmosférica, 
associada ao aumento da morbimortalidade 
por doenças respiratórias, foi demonstrada em 
inúmeras publicações científicas. O aumento 
de 10 µg/m3 de um desses poluentes, o material 
particulado, MP10, está associado ao aumento 
de 5% na mortalidade pós-natal, por todas as 
causas, e de 22%, na mortalidade por doenças 
respiratórias. Entre os recém-nascidos, 4,6% 
apresentaram menos de 2.500 g, ao nascer 
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(MEDEIROS; GOUVEIA, 2005); o aumento de 100 µg/m3 de MP10 está associado ao 
aumento de 13% da mortalidade global (SALDIVA et al., 1995). A mitigação dos efeitos 
da poluição atmosférica leva à regressão dessas doenças (WHO, 2016). Faz-se uma 
revisão dos dados de poluição atmosférica da cidade e benefícios estimados para 
Coberturas Vegetadas ou Telhados Verdes. 
PALAVRAS-CHAVE: poluição atmosférica; meios de mitigação da poluição; saúde 
pública; coberturas vegetadas; telhados verdes.

ATMOSPHERIC POLLUTION, HUMAN HEALTH AND MITIGATION BY VEGETATED 

COVERINGS OR GREEN ROOFS

ABSTRACT: The Respirando Vida Project, created and developed by researchers at 
the Santa Cecília University in Santos (SP), has as focus mitigation of air pollution in 
the region, whose rates have been 80% above the safe level human health since 2012. 
Inserted in this project, this paper is based on a research carried out by a bibliographical 
review on the relation of atmospheric pollution with the occurrence of several diseases 
and early mortality. Air pollution was responsible for the deaths of millions of people 
in the world, having increased more than 150% in a decade (2001 - 800 thousand / 
2011 - 2 million). Chronic exposure to air pollution, associated with increased morbidity 
and mortality from respiratory diseases, has been demonstrated in numerous scientific 
journals. The increase of 10 μg / m3 of one of these pollutants, PM10, is associated 
with a 5% increase in all-cause postnatal mortality and a 22% increase in mortality 
from respiratory diseases. Among the newborns, 4.6% had less than 2,500 g at birth 
(MEDEIROS; GOUVEIA, 2005); the increase of 100 μg/m3 of MP10 is associated with 
a 13% increase in overall mortality (SALDIVA et al., 1995). Mitigating the effects of air 
pollution leads to the regression of these diseases (WHO, 2016). This is a review of the 
city’s air pollution data and estimated benefits for Vegetal Roofs or Green Roofs.
KEYWORDS: atmospheric pollution; means of mitigation of pollution; public health; 
urban vegetation; green roofs.

INTRODUÇÃO

A poluição atmosférica é responsável pela morte de milhões de pessoas, no 
mundo inteiro, todos os anos, tendo aumentado mais de 150%, em apenas uma 
década (2001 – 800 mil/2011 – 2 milhões).

Os efeitos nocivos, agudos e crônicos, da poluição do ar sobre a saúde 
humana são reconhecidos: ardor nos olhos, alergias, doenças cardiovasculares e 
respiratórias, podendo levar até a internação hospitalar. A exposição prolongada à 
poluição atmosférica aumenta o risco de câncer de pulmão e de morte por causas 
cardiovasculares e respiratórias (SALDIVA et al., 2016).

Pessoas com baixa faixa etária (fetos ou crianças), idosos, pessoas com baixo 
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nível socioeconômico, com doenças crônicas ou gestantes são mais suscetíveis 
a problemas de saúde causados pela poluição do ar. A poluição atmosférica está 
associada com hipertensão gestacional, baixo peso ao nascer e parto prematuro. 
O sistema endócrino, cuja deficiência leva à obesidade e à diabetes, e o sistema 
neurocognitivo são afetados negativamente pela poluição do ar (SALDIVA et al., 
2016).     

Os prognósticos são de que, se não se tomarem decisões em políticas públicas, 
visando não só à diminuição das fontes poluidoras, mas principalmente a medidas 
mitigatórias dos efeitos deletérios da poluição atmosférica, em 2050 ela deverá 
tornar-se a principal causa ambiental de mortalidade mundial precoce. 

A mitigação dos efeitos nocivos da poluição atmosférica leva à regressão de 
várias doenças (OMS, 2016). Áreas verdes têm a função de filtro de poluentes, 
tanto para material particulado quanto para gases. Morar próximo a áreas verdes 
foi associada a maiores taxas de sobrevivência após acidente vascular cerebral 
isquêmico, a redução de mortalidade não acidental e a efeito protetor para desfechos 
respiratórios. A ausência de áreas verdes, por outro lado, tem sido associada a um 
dos fatores determinantes, na ocorrência de transtornos mentais comuns (AMATO-
LOURENÇO et al., 2016). 

O Projeto Respirando Vida, criado e desenvolvido por um grupo de pesquisadores 
da Universidade Santa Cecília, em Santos (SP), tem como foco a mitigação da 
poluição atmosférica da região, principalmente no bairro da Ponta da Praia, próximo 
ao Porto, cujos índices atingem, desde 2012, 80% acima do nível seguro para a 
saúde humana. 

Inserido nesse Projeto, este trabalho apresenta um panorama amplo do problema 
da poluição atmosférica e da saúde, para que intervenções, por meio da mitigação 
da poluição atmosférica, possam, de fato, diminuir os índices da morbimortalidade 
a ela relacionada, principalmente nas áreas próximas ao Porto de Santos (SP), com 
ênfase no bairro da Ponta da Praia, que estão, desde 2012, muito acima do que 
preconiza a Organização Mundial de Saúde como adequados à saúde humana. 

METODOLOGIA

Essa pesquisa classifica-se como exploratória, visando a congregar vários 
aspectos da questão, que se coloca como desafio para a política municipal em Santos 
(SP): minorar os impactos da poluição atmosférica sobre a saúde de seus cidadãos.

Para a coleta de dados, utilizou-se a pesquisa bibliográfica. Para a análise, 
buscou-se sintetizar os resultados coincidentes.

Em termos gerais, fez-se uma revisão de dados e de artigos científicos que 
respondem a três indagações:

1.	 Qual é a morbidade e mortalidade associadas à poluição atmosférica?
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2.	 Qual é o padrão conhecido de poluição atmosférica na cidade de Santos?

3.	 Em que medida se conhecem os benefícios da implantação de coberturas 
vegetadas? 

RESULTADOS/DISCUSSÃO

O primeiro resultado a que se chegou, como resposta à primeira indagação, 
foi a associação entre a exposição crônica à poluição do ar e o aumento da 
morbimortalidade por doenças respiratórias, como tem sido demonstrada em várias 
publicações científicas (SALDIVA et al., 1994, 1995; GOMES, 2002; MARTINS et al., 
2002a,b, 2006; BAKONYL et al., 2004; SANTOS et al., 2004; MEDEIROS, GOUVEIA, 
2005; GIODA, GIODA, 2006; CANÇADO et al., 2006; PEREIRA et al., 2010; ARBEX 
et al., 2012).

A relação entre os efeitos da poluição do ar e o aumento das doenças respiratórias 
está associada a fatores como concentração (PEREIRA et al., 2010; GOMES, 2002), 
composição química (toxicidade) e tempo de exposição (GOMES, 2002). 

Diversos poluentes causam grandes prejuízos à saúde: 
1.	 material particulado (MP) causa um aumento das infecções respiratórias  e 

o decréscimo da função pulmonar; 

2.	 ozônio (O3) causa ardências nos olhos, nariz e mucosas e dor na inspiração, 
como também o decréscimo da função pulmonar, um aumento de reatividade 
das vias aéreas e inflamação pulmonar;

3.	 dióxido de enxofre (SO2) ataca as mucosas e os alvéolos pulmonares, 
podendo chegar até a sangramentos, como também um aumento da 
reatividade das vias aéreas, uma diminuição da função pulmonar e um 
aumento das infecções respiratórias;

4.	 aerossóis ácidos [os mais comuns são o sulfato (SO4
-), o bissulfato (HSO4) 

e o ácido sulfúrico (H2SO4)] causam inflamação do trato respiratório e o 
decréscimo da função pulmonar;

5.	 monóxido de carbono (CO) causa a diminuição da capacidade de o sangue 
transportar oxigênio, desvia a curva de dissociação da hemoglobina para a 
esquerda, que pode levar à hipóxia tecidual;

6.	 óxidos de nitrogênio (NOx) [óxido nítrico (NO) e do dióxido de nitrogênio 
(NO2)] causam irritação nos olhos e nariz, assim também podem provocar 
enfisema pulmonar e um decréscimo da capacidade para realização de 
exercícios físicos.

O aumento de 10µg/m3 de MP10 está associado a um aumento de 5% na 
mortalidade pós-natal, por todas as causas, e em cerca de 22% na mortalidade por 
doenças respiratórias (LASAÑA et al., apud ARBEX et al., 2012); o aumento de 1 µg/
m3 na concentração de MP10 e de 1 ppm de CO está associado à redução de peso ao 
nascer de 0,6 g e 12 g, respectivamente.
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Do total de recém-nascidos, 4,6% apresentaram menos de 2.500 g, ao nascer 
(MEDEIROS; GOUVEIA, 2005); o aumento de 100 µg/m3 de MP10 está associado ao 
aumento de 13% de mortalidade global (SALDIVA et al., 1995).

O segundo resultado, como resposta à segunda indagação, obteve-se a partir 
das medições da CETESB, nas estações localizadas em dois pontos do município 
de Santos, no bairro do Boqueirão e no bairro da Ponta da Praia - são os dados 
sobre a poluição atmosférica, como podemos visualizar, a seguir (Tabela 01):

Tabela 01

Analisando os dados da tabela 01, considere-se que:
1.	 as Medições da CETESB foram coletadas nas duas estações, na cidade de 

Santos, uma no Hospital Guilherme Álvaro, no bairro do Boqueirão, outra na 
Praça Engenheiro José Rebouças, no bairro da Ponta da Praia, instaladas 
desde 2012, por meio das quais são monitorados 14 parâmetros de 
concentração de substâncias e condições atmosféricas, dentre as quais as 
concentrações de material particulado inalável, expressas em microgramas 
por metro cúbico de ar (µ/m3). A estação de medição da Ponta da Praia dista 
do corredor portuário, entre os armazéns XVII e XVIII, cerca de 650 m. A 
estação do Boqueirão situa-se a 3,2 km desse mesmo ponto, o que pode 
explicar os índices bem mais baixos de material particulado, medidos por 
essa estação, como observados na tabela 01.

2.	 Os Padrões de Qualidade considerados como adequados para a saúde 
humana, segundo a Organização Mundial da Saúde/World Health 
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Organization (OMS/WHO), foram obtidos na publicação da instituição 
internacional WHO Air quality guidelines for particulate matter, ozone, 
nitrogen dioxide and sulfur dioxide, de 2005.

3.	 Os Padrões de Qualidade para o Brasil foram estabelecidos pela Resolução 
CONAMA n. º 3, de 28 de junho de 1990, que divide os padrões de qualidade 
em dois: primários e secundários. Padrões Primários de Qualidade do Ar 
(PP) são as concentrações de poluentes que, quando ultrapassadas, podem 
afetar a saúde humana. Padrões Secundários de Qualidade do Ar (PS) são 
as concentrações de poluentes abaixo das quais prevê-se o mínimo efeito 
adverso sobre o bem-estar da população, o mínimo dano à fauna, à flora, 
aos materiais e ao meio ambiente.

4.	 Os Padrões de Qualidade para o Estado de São Paulo foram estabelecidos 
pelo Decreto Estadual n° 59.113, de 23 de abril de 2013, que também criou 
metas intermediárias (M1, M2, M3) e um padrão final (PF). A primeira meta 
intermediária (M1) é o padrão obrigatório a ser seguido, desde a edição do 
decreto.

 O terceiro resultado, como resposta à terceira indagação, obteve-se, nesse 
trabalho, por meio de um estudo exploratório sobre os benefícios estimados para 
o meio de mitigação da poluição atmosférica denominado Telhados Verdes ou 
Coberturas Vegetadas.

Telhados verdes são “...qualquer espaço plantado aberto, objetivando o prazer 
humano ou benefícios ambientais, que é separado da terra por uma edificação 
ou outra estrutura” (OSMUNDSON, 1999 apud SILVA, 2016). Vêm sendo, cada 
vez mais, utilizados no mundo, como forma de mitigação dos efeitos nocivos 
decorrentes da urbanização (poluição atmosférica, ilhas de calor, isolante térmico 
de moradias). Esses telhados podem influir, positivamente, nos ecossistemas das 
cidades, com reflexo no meio ambiente, social e ecológico (PECK & WIEDITZ, 2003; 
OBERNDORFER et al., 2007; TAN & SIA, 2009 apud SILVA, 2016).

Silva (2016) relata alguns benefícios dos telhados verdes ao ecossistema:

(...) Redução da poluição do ar (VAN RENTERGHEM & BOTTELDOOREN, 2008; 
YANG et al., 2008; GETTER et al., 2009; ROWE, 2011) através tanto da absorção 
de poluentes gasosos (e.g., NO2, O3 e SO2 por estômatos com reação no 
interior das folhas (BALDOCCHI et al., 1987; CURRIE & BASS, 2008)) quanto pela 
adsorção de partículas em suspensão pelas superfícies vegetais (BIDWELL & 
FRAZER, 1972; CURRIE & BASS, 2008), refletindo-se secundariamente em outras 
vantagens de ordem financeira como reduções em gastos com saúde pública 
(CURRIE & BASS, 2008). 

Sequestro de CO2 (GETTER et al., 2009), cuja concentração em ambientes 
urbanos pode girar em torno de 600ppm (IDSO et al., 1998), quando o normal na 
atmosfera atual é de 380ppm; (...) 

O teto verde consiste numa técnica por meio da qual se cultivam vários tipos de 
vegetação sobre fachadas, paredes, muros, coberturas, ou seja, qualquer superfície. 
Essa técnica já era utilizada há muitos séculos, e pode utilizar jardim ou grama, no 
lugar das lajes ou telhas tradicionais (FERREIRA, 2007). Minke (2005, apud COSTA 
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et al. 2012) destaca que o telhado ou teto verde são feitos com uma camada superior 
de solo, uma camada com a vegetação escolhida e uma subcamada inferior drenante, 
que se apoia na laje, enfatizando a necessidade da impermeabilização entre ambas.  

As coberturas verdes podem recompor a vegetação anterior, recuperando 
suas propriedades originais. Essa tecnologia é aplicada nas coberturas das 
edificações, onde são colocadas camadas de vegetação, substrato, drenagem e 
impermeabilização, numa tentativa de similaridade com a superfície de solo vegetado. 

As coberturas verdes podem ser consideradas como uma forma viável e 
funcional de recuperação real da vegetação do solo prejudicada com a construção 
do edifício (GARRIDO NETO, 2012).

Garrido Neto (2012) considera que os benefícios dos telhados verdes podem 
ser divididos em públicos e privados.  Segundo o autor, as vantagens públicas das 
coberturas vegetadas seriam que elas podem vir a tornar-se o habitat natural para 
animais e plantas, um verdadeiro canteiro de biodiversidade, aliado ao fato de que 
retêm as águas pluviais, reduzem a poeira, o material particulado e a poluição 
atmosférica, mitigam os efeitos das chamadas “ilhas de calor” urbanas, e podem 
ser utilizadas, dentro do espaço urbano, como um refúgio natural e como lazer.  As 
vantagens privadas podem relacionar-se com a maior duração de sua vida útil, como 
cobertura, com a diminuição da poluição sonora e atmosférica, com o maior conforto 
térmico, com uma melhor qualidade de vida, ligada ao lazer, sossego, direito ao 
repouso e ao silêncio. 

Atualmente, as coberturas vegetadas ou tetos verdes, além de serem alternativa 
mitigatória da poluição atmosférica, estão se tornando diferencial de marketing, na 
comercialização de imóveis que apostaram nessas opções (ROSSETI et al., 2013).

Fatores como isolamento térmico (50% a 80% de redução da temperatura 
da superfície do telhado e do fluxo de calor gerado pelo telhado) e a consequente 
redução com gastos de energia (9,5% a 19,5% - pico: 46,9% a 78,9%); isolamento 
acústico (5 a 6 Db no entorno), permitindo o sossego e a privacidade; um contato mais 
próximo com a natureza, raridade nos grandes centros urbanos, com a diminuição 
do estresse; tetos verdes, como filtros de ar (redução da poluição atmosférica – 
100m2 = 20 kg MP/ano; 21% de NOx; 37% de SO2; são levados em conta e valorizam 
o imóvel que mantém coberturas vegetadas ou tetos verdes (ROSSETI et al., 2013).

Além dos fatores mencionados, os telhados vegetados provocam diferentes 
impactos, em relação ao telhado convencional, como:

1.	 Redução das ilhas de calor (5% da área = 0,5ºC a 2ºC).

2.	 Redução do impacto das águas das chuvas (48%).

3.	 Preservação da flora e da fauna (ROSSETI et al., 2013). 

Cultura que já é muito conhecida no mundo inteiro, há muitas décadas, com 
ênfase na Alemanha, que desenvolveu a tecnologia desde os anos 70, no Brasil 
inicia-se, com a cada vez maior preocupação com as mudanças climáticas e com 
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a poluição atmosférica crescente, um movimento voltado à mitigação dos efeitos 
da poluição e suas consequências nefastas para a saúde humana, com foco nas 
coberturas vegetadas, também conhecidas como telhados vegetados, telhados 
verdes ou telhados ecológicos (ROSSETI et al., 2013).

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Há evidências seguras de que a poluição atmosférica agrava a morbimortalidade 
relacionada às doenças respiratórias e circulatórias. As medições locais de alguns 
poluentes apontam que a cidade de Santos (SP) possui um grau de poluição 
atmosférica superior ao que a literatura identificou como seguro. É possível supor, 
portanto, que a saúde dos (moradores) locais está em risco. 

Diversas são as medidas mitigatórias. O estudo feito das coberturas vegetadas 
indica ser uma medida eficaz para minorar o problema. 

Alguns desafios ainda precisam ser enfrentados:
•	 Identificar e mapear, com maior precisão do que faz a CETESB, a heteroge-

neidade da poluição atmosférica em Santos.

•	 Identificar e mapear as fontes poluidoras em Santos.

•	 Identificar e mapear as vulnerabilidades locais à poluição atmosférica.

Nesse estudo exploratório foi possível, enfim, identificar as lacunas que a 
ciência e o Projeto Respirando Vida precisam enfrentar.
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